SRES - SERVIÇO DE REGISTRO ELETRÔNICO EM SAÚDE
AUDIÊNCIA PÚBLICA
23/10/2009

1. Respostas às Perguntas feitas por escrito:

1.1. Anexo VIIa - Profissionais da CONTRATADA podem ficar fisicamente lotados no almoxarifado da CONTRATANTE quando necessário? Se sim, poderá haver ativos da CONTRATADA para seu uso para eventual suporte ao seu pessoal?
AUTOR:
José Duarte Tavares - Bull Ltda. 

Resposta: Uso de distribuição da SES.

1.2. Anexo VIIa - Qual a localização física real do referido almoxarifado?
AUTOR:
José Duarte Tavares - Bull Ltda.  
Resposta: Não é necessário para o processo.

1.3. Anexo VIIa - Para o caso de substituição de equipamentos e seu transporte, o processo fiscal será de responsabilidade da CONTRATADA ou da CONTRATANTE? Como será controlado este circuito fiscal e seus impactos no SLA?
AUTOR:
José Duarte Tavares - Bull Ltda.  
Resposta:
Os equipamentos serão adquiridos com 4 anos de garantia on site.

1.4. Anexo VIIa - Para substituição de equipamentos, poderá a CONTRATADA dispor de equipamentos da CONTRATANTE consigo, para maior agilidade de atendimento?
AUTOR:
José Duarte Tavares - Bull Ltda.  
Resposta: 
Os equipamentos serão adquiridos com 4 anos de garantia on site.

1.5. O Anexo VI indica que é necessário executar serviços em consonância com as normas ABNT/NBR/NR/EIA-TA. Isto implica a exigência de que instaladores tenham certificados nestas normas?
AUTOR:
José Duarte Tavares - Bull Ltda.  
Resposta: 
Não é necessário que os instaladores sejam certificados nestas normas.
Elas deverão ser seguidas na execução dos serviços, conforme descrito no Anexo VI.


1.6. O Anexo IV - A única forma de integração de sistemas de atendimento permitida é via WebService? A CONTRATANTE aceita alternativa de usar sistema da CONTRATADA através de disponibilização de acesso a TAC ?

AUTOR:
José Duarte Tavares - Bull Ltda.  
Resposta: 
Inicialmente a integração será realizada através de envio de e-mail padronizado. Após o prazo estipulado no edital para a integração ser estabelecida via WebService, somente esta modalidade será aceita. Não será permitida a utilização do sistema da CONTRATADA, o que poderá ser feito é a CONTRATADA utilizar o sistema da PRODEMGE, o que implicará em custo para a CONTRATADA.

1.7. Podemos considerar o SLA de 48 horas para envio e retorno do equipamento danificado entre Belo Horizonte e as diversas US fora da região central?
AUTOR:
Fernando Reis - Netservice  
Resposta: 
Os equipamentos serão adquiridos com 4 anos de garantia on site.

1.8. Por que um consórcio não pode ganhar em mais de 2 lotes? visto que quanto mais integrada for a solução, melhor para o projeto do Governo, ou seja, da forma como está o governo pode correr o risco de ter 5 sistemas de Prontuário Eletrônico diferentes de diversos fornecedores.
AUTOR:
Ligia Rezende - Netservice  
Resposta: 
Não se sabe se é correr o risco ter cinco sistemas diferentes. A divisão dos lotes não há dúvidas quanto a elas, sobre a questão da execução contratual no qual se tem o respaldo do decreto para limitar o número de fornecedores é muito em função também dos quantitativos que envolvem toda a solução, 40.000 treinandos, 40.000 equipamentos instalados, os números são muito grandes mesmo.  Essa questão ainda aparecerá no edital do pregão definida deverá haver critérios quando não houver possibilidades de quando for um lote for vencedor exista um segundo fornecedor para o lote, mas se entrará nesse mérito definitivamente quando da publicação do edital do pregão.

1.9. Podemos considerar o mesmo SLA abaixo para o atendimento referente a manutenção de equipamentos de rede e estações de trabalho no período de garantia destes equipamentos?
SLA requerido - A CONTRATADA deverá atender os chamados de manutenção corretiva de problemas de infra-estrutura elétrica e lógica das Unidades de Saúde em até 48 horas após o chamado técnico no período de garantia definido.
AUTOR:
Fernando Reis - Netservice  
Resposta: 
Os equipamentos serão adquiridos com 4 anos de garantia on site.

1.10. Foi mencionado na primeira apresentação outras iniciativas e modelos adotados e uma delas foi a adoção do Protocolo de Manchester. Este protocolo ou seu conjunto de algoritmos deverá fazer parte da solução do SRES regional, e caso sim este licenciamento será realizado pelo Estado de Minas Gerais, uma vez que o referido protocolo é registrado sob licença comercial?
AUTOR:
Daniel Leão - IBQGP  
Resposta: 
O protocolo de Manchester não faz parte desta solução a ser contratada. 

1.11. Por que não irá existir avaliação de qualidade operacional/visual na pré-qualificação do software?
AUTOR:
Alexandre Margarida - FAST MEDIC  
Resposta: 
Não existe padrão objetivo para classificação/julgamento de interface operacional gráfica. O edital pautará por padrões objetivos de avaliação das soluções.

1.12. Como será a qualificação da Prodemge para dar suporte de nível 1 a operação dos softwares?
AUTOR:
Alexandre Margarida - FAST MEDIC  
Resposta: 
Conforme já respondido nos questionamentos enviados anteriormente à Audiência Pública, o primeiro nível do Service Desk será composto por atendentes com nível médio genérico, com conhecimentos básicos em informática. Não temos conhecimento dos sistemas que estão sendo contratados e, portanto, a responsabilidade de atendimento neste nível é da Central Especializada de Serviços da CONTRATADA. No entanto, caso a CONTRATADA tenha interesse em repassar informações relativas ao sistema aplicativo que venham a possibilitar ao primeiro nível do Service Desk da PRODEMGE resolver as questões mais comuns, deverá promover o treinamento da equipe da PRODEMGE.

Também poderá ser utilizado o recurso de Base de Conhecimento para o repasse de informações que possibilitem a resolução de problemas no primeiro nível do Service Desk da PRODEMGE. Neste caso cabe à CONTRATADA a alimentação desta base de dados.

1.13. Como será avaliado o tempo máximo de 20 segundos para geração de um atendimento clínico completo?
AUTOR:
Alexandre Margarida - FAST MEDIC  
Resposta: 
Atendimento clínico completo refere-se a um conjunto completo de ações a serem executadas pelo profissional dentro do uso do sistema. Não se refere à duração interação profissional – paciente.
Os 20 segundos referem-se ao tempo de sistema para persistir a informação.

Não haverá medição deste parâmetro na avaliação para pré-qualificação. Este parâmetro será medido, constantemente através de acordos de nível de serviço.

1.14. Consulta médica com todos os programas é um atendimento completo ou apenas parte básica da consulta?
AUTOR:
Alexandre Margarida - FAST MEDIC  
Resposta: 
Vide resposta anterior.

1.15. Relativo ao Item 3.4.3

AUTOR: 
Robson Catão - MV  
1.15.1. Anexo Ia - Quando da necessidade de manutenção será permitida a parada do sistema para atualização? Se não, como será contado este prazo?
Resposta:
Janela de manutenção já especificada no anexo Ia.
1.15.2. Anexo IIIa Item 1 - Igual ao item anterior 3.4.3

Resposta: 
As manutenções evolutivas serão controladas através de formulário de Ordem de Serviço e para entrar em produção devem ser antes homologadas pela CONTRATANTE. Após homologadas devem se utilizadas as “janelas” para transferência para produção.
1.15.3. Anexo IVa - Obrigações da CONTRATADA com relação ao acatamento de indicações de re-treinamento ou novos treinamentos, como fica se houver um índice alto de turn over em relação aos custos de novos treinamentos?
Resposta: 
Trata-se de registro de preços. Novos treinamentos serão remunerados.
1.15.4. Anexo VIII Item 2.2.1 ESTR. 05.07 - Fala que será permitido definições incompletas dos campos de data e hora, é isto mesmo, pois tem implicações na segurança das informações.

Resposta: 
Se a questão se refere à data de armazenamento das informações a partir da interação com paciente, neste caso, data e hora devem ser completos e fornecidos pelo sistema.
No entanto, datas informadas pelos pacientes em ocasião de atendimento podem ser incompletas, conforme descrito no anexo I segundo padrão da SBIS.

2 Respostas às Perguntas ORAIS:

1.16. Poderíamos ter uma idéia de cronograma das próximas ações próximas datas, próximos eventos?  
AUTOR: 
Robson Catão - MV  
Resposta:
A intenção é já publicar o edital de concorrência pública de pré-qualificação no início do mês de novembro mais precisamente. A partir daí, o prazo de publicidade de uma concorrência publica é nesse caso de 30 dias e a comissão especial terá um prazo também para as avaliações. 
Inicialmente para efeito de projeto estamos deixando em aberto um período no decorrer do mês de dezembro praticamente todo, de 09 de dezembro a 10 de Janeiro, para que se conclua esse processo de avaliação e pré-qualificação dos licitantes do software. A partir daí, lá prá Janeiro é que estaremos publicando o edital do pregão para o registro de preços da solução como um todo.

1.17. Qual foi o critério usado para gerar a pontuação do software na pré-qualificação? Tendo em vista que existem quesitos muito simples de atender com pontuação alta e outros muito complexos com pontuação muito baixa, como exemplo, tem campos de relatórios que um campo no questionário vale 06 pontos e um odontograma completo vale 01 ponto, então, queria entender qual foi o critério que vocês usaram para fazer esse tipo de pontuação? 
AUTOR: 
Alexandre (Fast-Medic)   
Resposta:
Como puderam ver na primeira parte da apresentação do Rodrigo, o prontuário – Registro Eletrônico para nós é fundamental e hoje nós sabemos disso somos pressionados pelas Secretarias Municipais de Saúde, pelas equipes de Atenção Primária porque sabemos que hoje ele é vital para que se possa dar consecução para tudo que nós planejamos. Só que quando fizemos, estabelecemos as prioridades foi em cima dos projetos de governo. Em cima dos resultados que nós (SES) já pactuamos com o governo. A SES pactuou com o governo de Minas alguns resultados para a Sociedade dado o perfil que o próprio Rodrigo apresentou da morbi/mortalidade. 
O que de fato tem peso eu entendo que um odontograma talvez seja muito mais trabalhoso de ser executado que uma glicemia glicada só que pra nos hoje o que vai impactar no nosso YLL, nosso PVP, nos anos potenciais de vidas perdidas dos mineiros, ou nos anos de vida perdidas dos mineiros, o que está matando os mineiros hoje é o diabetes, é a hipertensão, ou seja, as doenças cardiocirculatórias, as causas externas e tudo mais então o que realmente tem peso são todos aqueles dados, todos os indicadores relacionados às essas principais patologias por isso que vocês às vezes percebem essa discrepância uma hemoglobina glicada, um indicador de hemoglobina glicada, tem seis pontos e às vezes um odontograma ou um genograma tem um ponto é que, pra nós hoje, controlar uma hemoglobina glicada dos mineiros sabemos que tem um alto impacto na morbidade e na mortalidade. 
Então, tudo aquilo que tem pontuação muito alta é porque estão diretamente relacionados aos nossos indicadores de resultados para a sociedade. 
1.18. Os requisitos funcionais têm diversos itens que estão relacionados com referências, por ex. em relação a riscos e se nós olharmos as diversas tabelas com referências de riscos existem muitas tabelas que não são universais que não são referências de riscos universais. Nesse aspecto eu queria questionar se colocar como imediato está-se obrigando a empresas de software que atuam no país inteiro a terem tabelas que são utilizadas que não são universais que foram bem decididas em comitês aqui, mas que na verdade não são aplicáveis em outros lugares.  Então eu queria questionar se essas seriam coisas que seriam customizadas ou se seriam utilizados de imediato. Embutido nessa pergunta há outros diversos requisitos funcionais que entram na mesma linha que entram na linha de customização a diversas decisões clínicas tomadas de saúde pública dentro do Estado de Minas Gerais e que na verdade eu enxergo que não pode ser exigido como requisito de entrega imediata, mas como requisitos de customização eu queria é perguntar sobre esse aspecto. 
AUTOR: Hervaldo (Humano Tecnologia da Informação)  
Resposta:
Eu gostaria de deixar claro que quando se fala de entrega imediata estás-se falando de hoje até assinatura do contrato e após a assinatura mais quatro meses não é bem uma entrega de hoje para amanhã não. 
Resposta: Vocês viram nas pontuações que o grande peso desse prontuário é clinico. O que nós queremos é um prontuário clinico. Eu sei, eu pelo menos conheço alguns prontuários, que nem sempre essa é a regra até porque faltam parametrizações. Na maior parte dos Municípios, eu sou consultora de vários Municípios comecei no Município de Curitiba e se vê que nem sempre os Municípios ou Estados que tem softwares tem parametrização clínica. Aqui não, não é o nosso caso, antes de se pensar no software pensamos na parametrização clínica porque a normalização é fundamental, nós só trabalhamos com gestão baseada em evidência, nós não trabalhamos com aquilo que não é baseado em evidência, nós temos um grande grupo, nosso chefe é o Wagner, é o assessor de normalização nos trabalhamos com gestão da clinica com saúde baseada em evidência com parametrizações que tenham validade internacional e nacional. 
Então, todas as parametrizações que utilizamos é porque um forte grau de evidência existe e para nós sim, elas são necessárias porque se estas parametrizações não forem respeitadas certamente nós não conseguiremos os resultados que queremos. Serve-se de tranqüilidade prá vocês, nós, antes do Prontuário eletrônico também, não basta pensar na parametrização, nós estamos com um forte processo em educação e saúde. Hoje felizmente em Minas Gerais 853 Municípios de Minas Gerais, ou seja, 100% dos Municípios estão no Plano Diretor de Atenção Primária, então tudo isso que vocês estão vendo no prontuário, na base clínica, prós nossos profissionais já não é mais novidade. Algum acesso os profissionais já tem e mais, como vocês trabalharão com os profissionais de saúde da família, esses profissionais estão acessando o nosso canal Minas Saúde, todas essas parametrizações já estão à disposição dos profissionais, eles já estão sendo treinados para utilizar essas parametrizações e os médicos estão no nosso programa de educação permanente então, vocês não vão entrar em Municípios ou em Unidades onde os profissionais não saibam do que se trata ou já não conheçam. 
De alguma forma, os profissionais já entraram em contato, ou através do Plano Diretor, ou através do canal Minas Saúde ou através do Portal ou através do Educação Permanente.  Por quê? Porque entendemos que estas ações precedem a informatização, a informatização é um instrumento. Primeiro, qualificamos os profissionais, organizamos o processo, para que a informatização aconteça.    


1.19. Algumas coisas que estão no edital que tem validação quando aplicada pelo ser humano que precisa de validação quando é automatizada, por exemplo, minimentum e outras referências que tem dentro dos requisitos funcionais, por isso volto a enfatizar que tem muito trabalho a ser feito dentro dessa área de requisitos funcionais que não é só coisa de imediato de um mês, de dois meses porque tem coisa que tem ter que fazer um Trial para validar protocolos clínicos informatizados para poder ser automatizados automaticamente. 
AUTOR: Hervaldo (Humano Tecnologia da Informação)  
Resposta: Eu só queria lembrar é que, sobre todos os aspectos quando a gente pensa na descrição desse serviço ou desse objeto sempre se pensa que estamos contratando esse serviço essa entrega desse serviço e não um produto especificamente falando. Toda a filosofia e lógica do processo nosso aqui é a contratação do serviço, portanto, da licitante que estiver em condição de prestá-lo.

1.20. Eu sou Claudio da Secretaria Municipal de Saúde de BH, eu não sou fornecedor, mas sei que é uma pergunta importante porque a gente faz parte dos Municípios que já aderimos ao projeto, porém aquela dúvida do como vai se dar essa entrada dessa empresa em Municípios já informatizados, as perguntas foram muito objetivas, né, não a gente quer o estoque automático, mas não pretende fazer integração com o sistema local do almoxarifado nosso estoque então como vocês imaginam que vai ser essa interação desse sistema que está chegando e os sistemas dos Municípios que já estão informatizados e que essa informatização de certa forma já atende e já está dentro do processo de informatização da saúde daquele Município. Não só Belo Horizonte, mas como outros Municípios que a gente já sabe que está com grau de informatização já bastante avançado, como é que vai se dar essa entrada desses sistemas nesses Municípios? 
AUTOR: Claudio – Secretaria Municipal de Saúde de Belo horizonte.
Resposta: Claudio, nós estamos tratando de dois aspectos, um aspecto é a adesão quando ela é total, quando é total, estamos entendendo e vamos obviamente passar isso em CIB (fórum de negociação entre o Estado e os Municípios na implantação e operacionalização do Sistema Único de Saúde - SUS), tem toda uma negociação em cima do assunto, ela é não é um atropelo é uma negociação, o sistema SUS funciona com base em negociação o Município quando faz uma adesão total, ele quer dizer que está preferindo aderir à solução que se está implantando. 

Se a solução atende a quase tudo e ele já tem alguma coisa a mais, a gente vai ter que definir, e ver como será essa operação conjunta. Quando é uma adesão parcial como é o caso de Belo Horizonte que já tem o sistema, o que estamos oferecendo é algum tipo de auxilio no sentido de equipamento / conectividade para poder incentivar que o Município faça adesão ao projeto, mas mantenha uma interface com a base centralizada. 
Nós não estamos aqui oferecendo suporte ou qualquer outra ajuda no sistema porque ele já tem o sistema, o sistema é dele de autonomia dele, ele já contratou. 
Eu não sei se estou respondi à sua questão, mas, a questão é essa, quer dizer, o projeto prevê a implantação em Municípios que não tenham nenhuma situação implantada ou que já tem alguma situação, mas, que queiram mudar para ter outra situação de provimento desse tipo de serviço. 
Então o Estado está dando essa condição para aqueles que estão aderindo totalmente. A adesão parcial é isso nós não estamos mexendo na parte de sistemas que já estão implantados estamos dando um incentivo para aqueles Municípios que já tenham as suas soluções e que sejam consideradas soluções boas, forneçam informações. 


